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Simulado Especial 
23º Simulado PCDF 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PCDF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-PCDF-27-06  
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PORTUGUÊS 
Décio Terror 

Falta de educação e velocidade 

Os anjos da morte estão cansados de nos 
recolher, a nós que nos matamos ou somos assassinados 
no tráfego das estradas, cidades, esquinas deste país. Os 
anjos da morte estão exaustos de pegar restos de vidas 
botadas fora. Os anjos da morte andam fartos de corpos 
mutilados e almas atônitas. Os anjos da morte suspiram 
por todo esse desperdício. 

Não sei se as propagandas que tentam aos 
poucos aliviar essa tragédia ajudam tanto a preservar 
vidas quanto as intermináveis, ricas e coloridas 
propagandas de cerveja ajudam a beber mais e mais e 
mais, colaborando para uma parte dessa carnificina. Mas 
sei que estou no limite. Não apenas porque abro jornais, 
TV e computador e vejo a mortandade em andamento, mas 
porque tenho observado as coisas em questão. 

Recentemente, dirigindo numa autoestrada, 
percebi um motorista tentando empurrar para o canteiro 
central um carro que seguia à minha frente na faixa 
esquerda, na velocidade adequada ao trajeto. Chegava 
provocadoramente perto, pertinho, pertíssimo, quase batia 
no outro, que se desviava um pouco lutando para manter-
se firme no seu trajeto sem despencar. 

Logo adiante, para tudo, um acidente grave. O 
motorista do carro assediado, um senhor de cabelos 
brancos, desce, vai até o carro do imbecil agora parado à 
sua frente, fala, gesticula, numa justa ira. Depois volta ao 
carro, em que a família o espera. Recomeça o tráfego, 
perco os dois de vista. Mas fica em minha memória um 
motorista boçal tentando fazer um inocente perder o 
controle do carro. Era inconsequente por natureza, era um 
agressivo perigoso, ou estaria simplesmente alcoolizado às 
8 da manhã? 

Outro dia observei na televisão um motorista, 
apanhado a quase 200 por hora, sendo entrevistado ainda 
dentro do carro. Fiquei impressionada com seu sorriso 
idiota, o arzinho arrogante, o jeito desafiador com que 
encarou a câmera num silêncio ofendido, quando 
perguntado sobre as razões da sua insanidade. Todo o seu 
ar era de quem estava coberto de razão: a lei e a segurança 
dos outros e a dele próprio nada valiam diante da sua 
onipotência. 

Atenção: os jovens são – em geral, mas não 
sempre – mais arrojados, mais imprudentes, têm menos 
experiência na direção. Portanto, são mais inclinados a 
acidentes, bobos ou fatais, em que a gente mata e morre. 

Mas há um número impressionante de adultos – 
mais homens do que mulheres, diga-se de passagem, 
porque talvez sejam biologicamente mais agressivos – 
cometendo loucuras ao dirigir, avançando o sinal, quase 
empurrando o veículo da frente com seu para-choque, não 

cedendo passagem, ultrapassando em locais absurdos sem 
a menor segurança, bebendo antes de dirigir, enfim, 
usando o carro como um punhal hostil [...]. 

Cada um se porta como quer – ou como 
consegue. Isso vem do caráter inato, combinado com a 
educação recebida em casa. Quando esse comportamento 
ultrapassa o convívio cotidiano e pode mutilar pais de 
família, filhos e filhas amados, amigos preciosos, ou seja lá 
quem for, então é preciso instaurar leis férreas e punições 
comparáveis. Que não permitam escapadelas nem 
facilitem cometer a infração com branda cobrança. Que 
não admitam desculpas e subterfúgios, não premiem o 
erro, não pequem por uma criminosa omissão. 

Precisamos em quase tudo de autoridade e 
respeito, para que haja uma reforma generalizada, 
passando da desordem e do caos a algum tipo de 
segurança e bem-estar. [...] 

Autoridade justa, mas muito rigorosa, é o que 
talvez nos deixe mais lúcidos e mais bem-educados: em 
casa, na escola, na rua, na estrada, no bar, no clube, dentro 
do nosso carro. E os fatigados anjos da morte poderão, se 
não entrar em férias, ao menos relaxar um pouco. 

Lya Luft 

 
01. Depreende-se do texto que somente uma 

educação de qualidade poderá reverter a situação 
caótica do trânsito no Brasil. 

 
02. Infere-se do texto que as propagandas aliviam o 

problema, diminuindo mortes no trânsito. 
 
03. Estilisticamente, a autora utiliza no primeiro 

parágrafo o recurso de coesão recorrencial, a fim de 
enfatizar as várias mortes no trânsito. 

 
04. O adjetivo “inato” (8º parágrafo) significa aquilo 

que pertence à natureza do indivíduo, característica 
que nasce com ele. 

 
05. O conectivo “nem”, em “nem facilitem cometer” 

(8º parágrafo), pode ser substituído por tampouco, 
mantendo-se a correção, o sentido e a coerência no 
texto. 

 
06. A expressão “ou seja” (8º parágrafo) é denotativa 

de explicação, por isso deve ficar isolada por 
vírgulas para que o texto fique gramaticalmente 
correto. 
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07. O vocábulo “tudo” (4º parágrafo) ocupa 

sintaticamente a função de complemento do verbo 
“para” (4º parágrafo). 

 
08. Na frase “Logo adiante, para tudo, um acidente 

grave.” (4º parágrafo), percebe-se que a expressão 
“um acidente grave” é elemento explicativo da 
informação que lhe é anterior. 

 
09. Da mesma forma como ocorreu com os vocábulos 

paraquedista e paraquedismo, “para-choque” (7º 
parágrafo) também deve ter o hífen excluído, 
conforme a última reforma ortográfica, resultando 
na seguinte grafia: parachoque. 

 
10. A conjunção “que”, em “que se desviava” (3º 

parágrafo), é subordinativa adverbial consecutiva, 
pois inicia oração que transmite o efeito de uma 
ação anterior. 

 
11. Os advérbios em “perto, pertinho, pertíssimo” (3º 

parágrafo) estão enumerados em gradação, como 
recurso estilístico da autora, a fim de exemplificar 
uma atitude arriscada de determinado motorista. 

 
12. A exclusão do acento indicativo de crase em “à 

minha frente” prejudica a correção gramatical. 
 
13. Modalizadores discursivos são elementos 

linguísticos que permitem que o leitor perceba o 
posicionamento do autor de um texto, isto é, eles 
transmitem aspectos subjetivos, considerações de 
quem escreve, e tais aspectos são percebidos no 
emprego dos adjetivos “brancos”, “justa” e “boçal”, 
nas frases “O motorista do carro assediado, um 
senhor de cabelos brancos, desce, vai até o carro do 
imbecil agora parado à sua frente, fala, gesticula, 
numa justa ira.” (4º parágrafo) e “Mas fica em 
minha memória um motorista boçal tentando fazer 
um inocente perder o controle do carro.” (4º 
parágrafo). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
14. O pronome “nos”, em “a nós que nos matamos” 

(1º parágrafo) está sendo empregado com valor de 
reciprocidade. 

 
15. O pronome “este”, em “deste país” (1º parágrafo), 

apresenta recurso catafórico. 
 
16. A expressão “– em geral, mas não sempre –“ (6º 

parágrafo) é um comentário à parte da autora, por 
isso se pode trocar o duplo travessão por 
parênteses, permanecendo a correção gramatical.  

 
17. A inserção da expressão de nós imediatamente 

após a expressão “Cada um”, no período “Cada um 
se porta como quer – ou como consegue.” (8º 
parágrafo), mantém a coerência e a correção 
gramatical. 

 
18. Os verbos “matamos” e “somos assassinados”, no 

segmento “a nós que nos matamos ou somos 
assassinados no tráfego das estradas, cidades, 
esquinas deste país” (1º parágrafo) estão 
flexionados na primeira pessoa do plural, porque 
seu sujeito sintático é a expressão “a nós”. 

 
19. O verbo “andam” (1º parágrafo) está sendo 

empregado no sentido de transitar, caminhar, por 
isso só cabe a interpretação de que a expressão 
“andam fartos de corpos mutilados e almas 
atônitas” (1º parágrafo) é, sintaticamente, exemplo 
de predicado verbal. 

 
20. O tempo verbal em “tenho observado” (2º 

parágrafo) é empregado no texto para transmitir 
ação que se inicia no passado e vem se 
desenvolvendo até os dias atuais. 
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INGLÊS 

Roberto Witte 

Senate Republicans Propose Police Reform Bill 

A bill, which Republicans say focuses on ‘police 
reform, accountability and transparency,’ is expected to be 
considered soon. Senate Republicans on Wednesday 
introduced their own version of a policing reform bill in 
the wake of the George Floyd protests against police 
brutality with plans to take up the legislation as early as 
next week. 

Senate Majority Leader Mitch McConnell of 
Kentucky announced that the Senate will make a move to 
consider the bill, which was led by Sen. Tim Scott of South 
Carolina, after considering the nominations of two court 
judges. The GOP leader moved up the timeline ahead of the 
July 4 holiday, but it's unclear if Democrats will join 
Republicans in a "motion to proceed" to allow debate on 
the bill and help them clear the 60-vote threshold to move 
forward. 

"What I'm announcing today: After two judges, 
we're going to turn to the Scott bill," McConnell said at a 
Wednesday press conference. "To my Democratic friends: 
If they want to make a law and not just make a point, I 
hope they'll join us on the bill." 

Scott introduced the "Justice Act" which he says 
focuses on "police reform, accountability and 
transparency." Scott, the only black Republican in the 
Senate, drew on his own personal experiences and 
recounted how he had been pulled over seven times in a 
year. 

His bill seeks to strengthen federal data collection 
on serious bodily injury or death as well as reporting on 
"no-knock" warrants, which allow police officers to enter 
someone's home without identifying themselves. The 
legislation also conditions federal funding for state and 
local police departments to incentivize them to adopt a 
chokehold ban "except when deadly force is authorized" – 
a similar provision included in President Donald Trump's 
executive order. 

GOP: Grand Old Party. Apelido do Partido Republicano americano 
(Grande Belho Partido) 

https://www.usnews.com/topics/subjects/police (adapted) 

 
Based on the text above, judge the following items.  
 
21. According to Paragraph 1, a police reform bill 

hasn’t been approved yet.  
 
22. The word “accountability” implies that the bill is 

related to accounting issues.  
 
 

 
23. The pronoun “they” (Paragraph 3), in boldface, 

refers to Democrat politicians.  
 
24. Scott’s bill aims at prohibiting strangulation in all 

situations.  
 
25. Scott is the only black politician in the Senate.   
 
 

CONHECIMENTOS SOBRE O DISTRITO 
FEDERAL  

Leandro Signori 

O processo de urbanização brasileiro 
caracterizou-se por ser um processo rápido, ocorrido no 
século passado. Além disso, esse processo teve como uma 
de suas marcas a concentração da população em grandes 
aglomerados urbanos, que, com o passar do tempo, 
adquiriram porte metropolitano. 

A gestão metropolitana no Brasil foi assunto 
tratado no texto da Constituição Federal de 1988. A 
responsabilidade principal por esta matéria é dos estados 
federados, conforme o artigo 25, parágrafo 3°: “Os Estados 
poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, o planejamento e a execução 
de funções públicas de interesse comum.” 

Sabe-se, porém, que algumas aglomerações 
urbanas ultrapassam os limites de unidades federativas 
diferentes. A fim de solucionar tal questão, o próprio texto 
constitucional assevera, em seu artigo 21, inciso IX, ser 
atribuição da União “elaborar e executar planos nacionais 
e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social”. Já em seu artigo 43, 
temos: “Para efeitos administrativos, a União poderá 
articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico 
e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 
desigualdades regionais”. O mesmo artigo aponta que o 
instrumento legal para tais políticas serão leis 
complementares. 

Disponível em: www.sudeco.gov.br. 

 
Tendo essas informações como referência inicial e 

considerando, em particular, o papel conferido à 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE-DF), julgue os itens a 
seguir, conforme a Lei Complementar n.º 94/1998 e 
suas alterações.   
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26. A Lei Complementar que criou a RIDE-DF dispôs 

sobre a articulação da ação administrativa de níveis 
políticos-administrativos, sobre a sua constituição, 
gestão e sobre o financiamento do desenvolvimento 
econômico e social. 

 
27. Dificuldades na operacionalização da RIDE-DF 

determinaram a sua ampliação no ano de 2019 com 
a inclusão de vários municípios na região 
administrativa integrada. 

 
28. Fazem parte da RIDE-DF os municípios mineiros 

de Arinos, Buritis, Cabeceiras e Unaí. 
 
No que se refere aos aspectos geográficos e políticos 

do Distrito Federal (DF), julgue o item abaixo. 
 
29. Brasília tem uma estrutura planejada, 

caracterizada por um estilo urbano definido. Foi 
criada para ser uma cidade administrativa e polo de 
desenvolvimento regional. É em torno da função 
governamental que todas as outras funções se 
agrupam e convergem. 

 
30. Os rios do Distrito Federal integram três grandes 

regiões hidrográficas do Brasil. Os rios São 
Bartolomeu e Descoberto fazem parte da bacia do 
Paraná, o rio Maranhão está na bacia do 
Tocantins/Araguaia e o rio Preto na bacia do São 
Francisco. O lago artificial do Paranoá, criado 
juntamente com a cidade de Brasília, também faz 
parte da bacia do Paraná, que compõe a grande 
bacia hidrográfica do Prata.  

 
 

LEI 8.112 E LEI 8.429 
Herbert Almeida 

Em relação aos atos de improbidade administrativa 
previstos na Lei nº 8.429/1992, julgue os itens a 
seguir. 

 
31. Havendo a prática de ato de improbidade 

administrativa que cause lesão ao patrimônio 
público, fica a autoridade administrativa autorizada 
a decretar a indisponibilidade dos bens do 
indiciado, no âmbito do procedimento 
administrativo. 

 
 

 
32. Durante o exercício de uma atividade de 

fiscalização, José, servidor público, aceitou 
determinada quantia em dinheiro para não revelar 
às autoridades sobre a venda de produtos 
contrabandeados em uma feira. Nessa situação, José 
se enriqueceu ilicitamente, devendo ser condenado 
à perda dos valores ilicitamente acrescidos ao seu 
patrimônio. 

 
Acerca do Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais (Lei nº 8.112/1990), julgue os 
seguintes com base na situação hipotética a seguir. 

 
Joana ocupa cargo público efetivo, em âmbito federal, 

regido pelas regras da Lei nº 8.112/1990. A 
autoridade pública competente tomou ciência de 
supostas irregularidades cometidas por Joana, 
consistindo na aplicação irregular de dinheiros 
públicos. Em decorrência disso, foi instaurado o 
devido processo administrativo disciplinar. 

 
33. No processo administrativo disciplinar, Joana 

será processada por uma comissão composta de 
três servidores estáveis, sendo assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da administração. 

 
34. A autoridade julgadora do processo disciplinar 

dispõe do prazo de quinze dias, contados do 
recebimento do processo, para proferir a sua 
decisão, sob pena de nulidade da sanção imposta. 

 
35. Caso comprovada a prática da infração, Joana 

deverá ser demitida do serviço público, 
configurando hipótese de impedimento para nova 
investidura em cargo público federal. 
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LODF 

Rosenval Junior 

36. É assegurado, pelo menos 2 vez ao ano e quando 

da nomeação por concurso público, o concurso de 

remoção interno, na hipótese em que o número de 

interessados seja superior ao número de vagas, com 

critérios objetivos, pretéritos e determinados na 

Polícia Civil do Distrito Federal para todos os cargos 

e carreiras. Esse concurso de remoção abrangerá 

todas as unidades e seções da Polícia Civil do 

Distrito Federal, excetuando-se apenas as funções 

comissionadas.  

 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
Paulo Guimarães 

37. De acordo com a Lei n. 4.878/1965, o regime de 
dedicação integral obriga o funcionário policial à 
prestação, no mínimo, de 300 (trezentas) horas 
mensais de trabalho.  

 
38. De acordo com o a Lei n. 4.878/1965, a imposição 

da referida pena disciplinar de cassação de 
aposentadoria de funcionário policial da Polícia do 
Distrito Federal é de competência do Governador 
do Distrito Federal. 

 
39. Nos termos da Lei n. 4.878/65, no que se refere 

às penas disciplinares, respeitando-se os demais 
dispositivos pertinentes ao tema, o funcionário 
policial que não se apresentar, sem justo motivo, ao 
fim de licença para o trato de interesses 
particulares, comete transgressão disciplinar de 
natureza grave e estará sujeito à pena de 
suspensão. 

 
40. A respeito do desmembramento e da 

reorganização da Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal, tanto o perito médico-legista quanto o 
agente e o escrivão de polícia atualmente integram 
a carreira de Polícia Civil do Distrito Federal. 

 
41. De acordo com a Lei n. 9.264/1996 a carreira de 

Delegado de Polícia do Distrito Federal e a carreira 
de Polícia Civil do Distrito Federal são distintas, 
porém ambas são consideradas típicas de Estado. 

 

 
42. De acordo com a Lei n. 9.264/1996, será exigido 

para o ingresso na Carreira de Perito Médico-
Legista da Polícia Civil do Distrito Federal o 
diploma de Medicina, Biomedicina ou Química. 

 
43. De acordo com a Lei n. 9.264/1996 será exigido 

para o ingresso na Carreira de Perito Criminal da 
Polícia Civil do Distrito Federal o diploma de Física, 
Química, Ciências Biológicas, Ciências Contábeis, 
Ciência da Computação, Informática, Geologia, 
Odontologia, Farmácia, Bioquímica, Mineralogia e 
Engenharia. 

 
Responda as seguintes questões com base no 

Regimento Interno da Polícia Civil do Distrito 
Federal, estabelecido pelo Decreto n. 30.490/2009.   

 
44. O Instituto de Medicina Legal da Polícia Civil do 

Distrito Federal está diretamente subordinado ao 
Instituto de Criminalística. 

 
45. A Polícia Civil do Distrito Federal tem como 

missão institucional promover, integrada às 
instituições congêneres, a segurança pública, 
visando à preservação da ordem pública e à 
incolumidade das pessoas, por meio da apuração de 
delitos, da elaboração de procedimentos formais 
destinados à ação penal e da adoção de ações 
técnico-policiais, com a preservação dos direitos e 
garantias individuais. 

 
46. É atribuição do papiloscopista policial investigar 

atos ou fatos que caracterizem ou possam 
caracterizar infrações penais. 

 
47. É atribuição do perito médico-legista executar 

necropsias, exames clínicos e outros de mesma 
natureza, visando à elucidação de infrações penais, 
suicídios e ocorrências de natureza acidental. 

 
48. São princípios institucionais da Polícia Civil do 

Distrito Federal a hierarquia, a disciplina, a 
unidade, a indivisibilidade, a autonomia funcional, a 
legalidade, a moralidade, a impessoalidade, a 
participação comunitária e a unidade de doutrina e 
de procedimentos.  
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49. É função essencial da Polícia Civil do Distrito 

Federal, ressalvada a competência da União, 
executar as funções de polícia judiciária do Distrito 
Federal e a apuração de infrações penais, incluindo-
se as militares e eleitorais. 

 
50. A Polícia Civil do Distrito Federal, instituição 

permanente da administração direta, essencial à 
função jurisdicional e vinculada ao Gabinete do 
Governador do Distrito Federal, é dirigida por 
delegado de polícia de carreira e tem relativa 
autonomia administrativa e financeira.  

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Ricardo Vale 

Julgue o que se afirma a seguir, a respeito dos 
direitos e deveres individuais e coletivos: 

 

51. O mandado de injunção não pode ser utilizado 
para a concretização de direitos previstos em 
normas de eficácia plena, mas apenas de eficácia 
contida e limitada, já que estas permitem sua 
regulamentação por meio de ato 
infraconstitucional. 

 

52. A desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública pressupõe, em regra, indenização prévia e 
em dinheiro. 

 

No tocante à segurança pública, julgue o que se 
segue, com base no que estabelece a atual 
Constituição: 

 

53. O corpo de bombeiros militares integra as forças 
auxiliares do Exército, cabendo-lhe a execução de 
atividades ligadas à defesa civil.  

 

54. As guardas municipais não integram o rol de 
órgãos que compõem a segurança pública, sendo 
instituídas pelos estados a fim de resguardar os 
bens e o patrimônio dos municípios localizados em 
seu território. 

 

 

 

Julgue a assertiva a seguir, considerando as 
disposições constitucionais acerca dos direitos 
sociais: 

 

55. Dentre os direitos que não foram atribuídos aos 
trabalhadores domésticos pela Constituição 
Federal, encontra-se jornada de seis horas para o 
trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento e o Fundo de Garantia por Tempo de 
serviço. 

 

No que concerne aos direitos de nacionalidade, julgue 
o que afirma abaixo: 

 

56. A Constituição veda a distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados fora das hipóteses 
estabelecidas em lei.  

 

Sobre aos direitos políticos elencados na Constituição 
Federal, julgue as seguintes afirmações: 

 

57. Para o analfabeto, o alistamento eleitoral é 
facultativo, sendo-lhe vedada a capacidade eleitoral 
passiva 

 

58. As inelegibilidades por motivo de parentesco são 
absolutas, já que impedem que o indivíduo seja 
eleito para qualquer cargo eletivo. 

 

 

DIREITO PENAL 
Renan Araújo 

TEXTO-BASE para os itens 59 a 63 

Situação hipotética: José, primário, adquiriu de 
Pedro três aparelhos celulares, avaliados em R$ 3.000,00 
cada, pagando a quantia de apenas R$ 400,00 por cada um 
deles, eis que eram celulares que haviam sido furtados por 
Pedro, tendo José conhecimento da origem criminosa dos 
bens. José adquiriu os aparelhos para posteriormente 
revendê-los em sua loja especializada em conserto de 
aparelhos celulares. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
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59. Assertiva: José deverá responder pelo crime de 
receptação simples. 

 

60. Assertiva: a ação penal será pública 
incondicionada, ainda que José e Pedro sejam 
irmãos. 

61. Assertiva: pode o Juiz, tendo em conta as 
circunstâncias, deixar de aplicar a pena a José, por 
se tratar de réu primário. 

 

62. Assertiva: por se tratar de agente primário e 
sendo de pequeno valor a coisa receptada, será 
cabível a aplicação do privilégio em favor de José. 

 

63. Assertiva: o crime praticado por José será 
punível ainda que ocorra a extinção da punibilidade 
em relação aos furtos que deram origem aos objetos 
receptados. 

 

TEXTO-BASE para os itens 64 a 66 

Situação hipotética: José, Diretor de Secretaria 
da 04º Vara Cível da Comarca da Capital – Rio Janeiro/RJ, 
ocupante de cargo em comissão, tomou conhecimento de 
que seu subordinado, Pedro, havia praticado falta 
funcional no exercício do cargo. José, a despeito da relação 
de hierarquia, não tinha atribuição legal para aplicar 
qualquer penalidade a Pedro. Todavia, José, por 
indulgência, deixa de adotar qualquer providência em 
relação ao fato praticado pelo subordinado. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

 

64. Assertiva: por ser ocupante de cargo em 
comissão, a pena de José deverá ser aumentada em 
um terço. 

 

65. Assertiva: como José não tinha atribuição legal 
para aplicar a penalidade a Pedro, resta 
descaracterizado o crime de condescendência 
criminosa, de forma que José responderá pelo crime 
de prevaricação. 

 

 

 

 

66. Assertiva: verificando o Juiz que José é primário e 
de bons antecedentes, bem como verificando não 
ter havido prejuízo à administração, poderá aplicar 
o princípio da insignificância ao caso. 

 

67. No que tange à lei penal no tempo e no espaço, 
julgue o item seguinte: 

No que tange à lei penal no espaço, o Código Penal 
adota a teoria da ubiquidade, considerando 
praticado o delito tanto no lugar em que ocorreu a 
conduta quanto no lugar em que ocorreu ou deveria 
ocorrer o resultado. 

 

68. No que tange aos crimes contra a vida, julgue o 
item seguinte: 

Não será punível o aborto quando se tratar de 
gravidez decorrente de estupro ou quando não 
houver outra forma de salvar a vida da gestante, 
desde que haja consentimento da gestante e seja o 
procedimento realizado por profissional da área da 
saúde. 

 

69. No que tange aos crimes contra a vida, julgue o 
item seguinte: 

É incabível o reconhecimento do privilégio ao 
homicídio qualificado pelo motivo torpe. 

 

70. No que tange aos crimes contra a honra, julgue o 
item seguinte: 

A retratação do agente, nos crimes contra a honra, 
gera a extinção da punibilidade, desde que ocorra 
antes da sentença. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Fernando Bezerra 

71. O inquérito policial, nos crimes em que a ação 
pública depender de representação, não poderá 
sem ela ser iniciado. 

 
72. Todas as peças do inquérito policial serão, num 

só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
e, neste caso, rubricadas pela autoridade e pelo 
escrivão. 
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73. A prisão preventiva pode ser decretada ainda que 

o autor tenha agido em situação concreta 
correspondente às excludentes de ilicitude. 

 
74. A lei processual penal tem aplicação imediata, 

exceto para os processos que versem sobre fatos 
criminosos cometidos antes de sua vigência. 

 
75. Na falta ou impedimento do escrivão, qualquer 

pessoa designada pela autoridade lavrará o auto, 
depois de prestado o compromisso legal, exceto em 
se tratando do próprio investigador de Polícia em 
face de quem dispensa-se o referido compromisso. 

 
76. Após a realização de diligências e a apuração dos 

fatos, a autoridade fará minucioso relatório acerca 
dos elementos coletados na investigação e enviará 
os autos ao Ministério Público. 

 
77. Nas infrações permanentes, entende-se o agente 

em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência. 

 
78. É vedada a reprodução simulada dos fatos nas 

hipóteses que contrarie a ordem pública, a 
moralidade, os princípios gerais do direito e a 
ordem econômica. 

 
79. O processo perante o Juizado Especial orientar-

se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
formalidade, economia processual e celeridade, 
objetivando sempre a reparação dos danos sofridos 
pela vítima e a aplicação de pena não privativa de 
liberdade. 

 
80. Aos crimes praticados com violência doméstica e 

familiar contra a mulher, independentemente da 
pena prevista, não se aplica a Lei 9.099/95. 

 
81. A autoridade policial que tomar conhecimento da 

ocorrência de qualquer infração penal lavrará 
termo circunstanciado e o encaminhará 
imediatamente ao Juizado, independente da 
presença do autor do fato e da vítima, 
providenciando-se apenas as requisições dos 
exames periciais necessários. 

 
 
 
 

 
82. A lei processual penal não admite interpretação 

extensiva nem aplicação analógica, mas tão 
somente o suplemento dos princípios gerais do 
direito. 

 
 

DIREITOS HUMANOS 
Ricardo Torques 

83. A concepção moderna dos direitos humanos é 
incompatível com a doutrina da razão de Estado.  

 

84. A Carta Magna, documento do século XIII, 
reconheceu o direito de todos os homens de não 
serem privados da liberdade ou dos seus bens sem 
um prévio julgamento pelos pares.  

 

85. A teoria da margem de apreciação afirma que os 
Estados podem concretizar os direitos humanos 
tendo em conta sua situação concreta, não existindo 
uma aderência estrita às normas internacionais.  

 

86. De acordo com Constituição Federal de 1988, 
ninguém será preso senão em flagrante ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, regra que não é absoluta.  

 

87. Os direitos políticos são direitos humanos de 1ª 
geração. A Constituição Federal veda a cassação dos 
direitos políticos, assegurando que ninguém, não 
pode sofrer supressão arbitrária a esses direitos.   

 

88. Em proteção aos direitos territoriais dos povos 
indígenas, a Constituição Federal veda 
expressamente a lavra de riquezas minerais em 
terras indígenas sem o consentimento dos povos 
afetados.  

 

89. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
assegura o direito a férias periódicas e 
remuneradas com adicional de ao menos um 
décimo do salário.  

 

90. O Estatuto da Igualdade Racial faz referência ao 
conceito de desigualdade de gênero.  
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INFORMÁTICA 
Ranielison Passos 

Considerando as ferramentas de edição da suíte 
Microsoft Office, julgue os próximos itens. 

 

91. O recurso Caixa de Texto, disponível pela guia 
Inserir, permite inserir no documento de texto em 
edição formatações independentes da seguida por 
padrão no texto original. 

 

92. Em sua versão de instalação padrão, durante a 
edição de uma planilha no Excel, um usuário aplicou 
na célula A2 a função =TRUNCAR(A1; 0). 
Considerando que na célula A1 contenha o valor 
65,4321, após essa ação o resultado de A2 será o 
valor 65, sem a exibição das casas decimais do 
numeral após a virgula. 

 

93. Durante uma referenciação de células no 
aplicativo Excel, versão em português e instalação 
padrão, as referências =A1, =A$1 e =$A$1 
correspondem, respectivamente como sendo do 
tipo relativa, mista e absoluta. 

 

Sobre segurança da informação e técnicas de pragas 
maliciosas, julgue as afirmações de número 94, 95 e 
96. 

 

94. Os vírus de computadores são programas 
autossuficientes, capaz de se propagar 
automaticamente pela rede. 

 

95. As ferramentas de segurança AntiSpyware e 
AntiVírus, por possuírem finalidades distintas na 
segurança, não se semelham nas técnicas de 
detecção de malwares. 

 

96. Um sistema de segurança em rede, empregado 
por Firewall, possui regras definidas pelo 
administrador da rede, por exemplo, para aceitar ou 
descartar determinados tipos de pacotes de dados 
que trafegam pelo ambiente local. 

 

 

 

97. Operando pelo navegador Google Chrome, 
configuração padrão, quando um usuário precisar 
imprimir alguma página vários elementos 
identificadores serão impressos juntamente com o 
conteúdo da página web, como, por exemplo, no 
rodapé será impresso a URL da página visitada. 

 

98. Durante uma troca de mensagens entre vários 
colaboradores de uma empresa, o diretor da 
companhia deseja evitar que a respostas a todos, 
opção disponível nos principais sistemas de correio 
eletrônico, gere grande quantidade de e-mails 
desnecessário para todos. Para evitar isso, mas 
mantendo a resposta apenas ao diretor, a opção 
indicada para preencher com os endereços dos 
destinatários é Com Cópia (CC). 

 

98. Durante uma troca de mensagens entre vários 
colaboradores de uma empresa, o diretor da 
companhia deseja evitar que a respostas a todos, 
opção disponível nos principais sistemas de correio 
eletrônico, gere grande quantidade de e-mails 
desnecessário para todos. Para evitar isso, mas 
mantendo a resposta apenas ao diretor, a opção  

 

indicada para preencher com os endereços dos 
destinatários é Com Cópia (CC). 

 

Com relação a redes de computadores, em noções de 
protocolos, julgue as próximas questões. 

 

99. O protocolo DNS, Domain Name System, é 
responsável por realizar pedidos de resolução de 
nomes a um servidor sendo transportado pelo 
protocolo FTP. 

 

100. Devido ao grande crescimento da rede Internet, 
sua capacidade de endereçar máquinas, sistemas e 
servidores se esgotou. A nova versão do protocolo 
IP que vem sendo implantada em conjunto, para 
superar essa limitação, é denominada IPSec. 

 

No que se refere a redes de comunicação e aos tipos 
de topologia, julgue o item seguinte. 
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101. Na topologia em que há um computador central, 
responsável por gerenciar a comunicação entre os 
outros nós da rede, caso essa máquina seja 
comprometida no funcionamento, toda a rede será 
prejudicada em comunicação. 

 

102. No modo de comunicação Simplex, os dados 
fluem em uma única direção, diferentemente do 
modo de comunicação Half-Duplex, onde os dados 
são transmitidos nos dois sentidos da rede. 

 

Julgue o item seguinte, no que se refere às políticas 
de acesso aos documentos de arquivo e aos 
metadados.  

 

103. Metadados podem ser considerados como 
pequenas informações criadas sobre um arquivo, 
mas que permanecem indisponíveis aos usuários, 
apenas aos sistemas de informação.  

 

A respeito de criptografia, julgue o item a seguir. 

 

104. No modelo de criptografia simétrica, o texto 
encriptado poderá ser lido sem que se tenha a 
chave de encriptação utilizada. 

 

No que diz respeito às redes gerenciais, julgue o item 
subsecutivo. 

 

105. Uma zona de perímetro, DMZ, é considerado um 
ambiente separado da intranet, mas que possui 
segurança e pode ser compreendido como um 
ambiente confiável para ser acessado pelos 
usuários da rede mundial de computadores. 

 
 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 
Guilherme Neves 

Os voos operados pela companhia aérea Coruja 
deverão conter pelo menos 20% de seus lugares 
vagos para garantir a segurança dos passageiros 
devido à pandemia causada pelo novo coronavírus. 
Pensando em aumentar a sua receita em um voo 
feito por um avião de 100 lugares, a companhia  

 
Coruja cobra R$ 800,00 de cada passageiro mais R$ 

20,00 por cada lugar vago. Com base nessas 
informações, julgue os itens a seguir. 

 
106. Para maximizar a receita gerada pelas vendas 

das passagens desse voo, a companhia aérea 
necessita deixar no máximo 20 lugares vagos. 

 
107. A receita máxima gerada pelas vendas das 

passagens desse voo é superior a R$ 100.000,00. 
 
108. Se a companhia aérea tem um custo de R$ 

60.000,00 para operar esse voo e se há 50 
passageiros pagantes, então o lucro da companhia 
aérea nesse voo será de mais de R$ 20.000,00. 

 
O Estratégia organizou um aulão presencial para os 

alunos que se preparam para as carreiras policiais. 
O professor Ricardo Vale decidiu sortear uma 
Assinatura Ilimitada de 2 anos para um dos alunos 
presentes. Dos alunos presentes, sabe-se que: 
• 50% estudam para o concurso da PRF. 
• 50% estudam para o concurso da PCDF. 
• 25% estudam para o concurso da PF. 

 
• 25% estudam para os concursos da PRF e 

PCDF. 
• 12,5% estudam para os concursos da PRF e 

PF. 
• 6,25% estudam para os concursos da PCDF e 

PF. 
• 6,25% estudam para os concursos da PRF, 

PCDF e PF. 
Os alunos restantes, que não foram listados acima, 

estudam apenas para concursos de Polícias 
Militares. Considerando que os eventos A, B e C são 
os eventos “o aluno estuda para o concurso da PRF”, 
“o aluno estuda para o concurso da PCDF” e o “o 
aluno estuda para o concurso da PF”, 
respectivamente, julgue os itens a seguir. 

 
109. A probabilidade de o aluno sorteado estudar 

para concursos de Polícias Militares é inferior a 
10%. 

 
110. A probabilidade de o aluno sorteado estudar 

apenas para o concurso da PRF é superior a 20%. 
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111. Se o aluno sorteado estuda para o concurso da 

PRF, então a probabilidade de ele também estudar 
para o concurso da PCDF é de 50%. 

 
112. Os eventos A e B são independentes. 
 
113. Os eventos A, B e C são mutuamente 

independentes. 
 
Para um conjunto qualquer X, n(X) representa a 

quantidade de elementos de X. Considere que os 
conjuntos A, B e C tenham as seguintes 
propriedades: 
• 𝑛(𝐴) = 𝑛(𝐶) = 50 
• 𝑛(𝐵) = 40 
• 𝑛(𝐴 ∩ 𝐶) = 𝑛(𝐵 ∩ 𝐶) = 20 
• 𝑛(𝐴 ∩ 𝐵) = 10 
• 𝑛(𝐴 ∪ 𝐵 ∪ 𝐶) = 90 

 
Com base nas informações acima, julgue os itens a 

seguir. 
 
114. 𝑛(𝐴 ∩ 𝐵 ∩ 𝐶) > 5. 
 
115. 𝑛(𝐴 ∪ 𝐵) = 80. 
 
 
116. Cinquenta elementos pertencem a exatamente 

dois conjuntos. 
 
Julgue os itens subsequentes relativos à lógica 

sentencial. 
 
117. A proposição [𝑝 ∧ (¬𝑞)] → 𝑝 é uma tautologia. 
 
118. A negação da proposição “Se chover, então não 

vou estudar” é logicamente equivalente à 
proposição “Não chove ou não vou estudar”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Recentemente, o professor Rosenval postou um 

desafio no Instagram destacando as características 
geométricas da calvície do coach Dudu. 

 
Considerando que a região destacada é plana e que é 

delimitada por um triângulo equilátero com lado de 
medida 20 cm, julgue os itens a seguir. 

 

119. A área do triângulo destacado mede 200√3 𝑐𝑚2. 
 
 
 
120. A altura do triângulo destacado é superior a 15 

cm. 
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Prova Discursiva  
Márcio Damasceno / Carlos Roberto 

Produzindo impunidade 
É muito comum ouvir de autoridades e de vários candidatos a cargos públicos na véspera da eleição 
sugestões de endurecimento penal como panaceia para o grave quadro de violência que atinge o Brasil. 
Para os defensores dessas medidas se faz necessário alterar a legislação penal para punir com mais 
“rigor” os criminosos. 
O que em geral não é dito pelos que defendem essas propostas é que as leis, embora instrumentos 
fundamentais na busca por justiça, não resolvem por si só o problema da impunidade. Nem as legislações 
mais draconianas são capazes de punir adequadamente se as instituições do sistema de justiça criminal 
não forem capazes de investigar, produzir provas e processar os criminosos. 
Os dados divulgados pelo Monitor da Violência após um ano de acompanhamento de 1.195 casos de 
homicídios cometidos de 21 a 27 de agosto de 2017 evidenciam a disfuncionalidade das políticas de 
segurança pública no Brasil. Mais de 680 casos ainda estão em andamento e em 506 a autoria do crime é 
desconhecida. Embora em 469 casos as polícias civis identifiquem os autores dos homicídios, em apenas 
215 casos houve a prisão dos agressores. 
De acordo com a pesquisa “Onde mora a Impunidade”, do Instituto Sou da Paz, o indicador mais confiável 
para avaliar a efetividade de uma investigação criminal de homicídio é a taxa de esclarecimento, que 
corresponde à relação entre o número de denúncias oferecidas e o número de crimes registrados. Sob 
essa métrica, os dados levantados pelo Monitor da Violência indicam uma taxa média de esclarecimento 
de homicídios de 22,4% no Brasil. Isso significa que, a cada 10 homicídios, apenas 2 geram uma denúncia 
com potencial para se tornar um processo e chegar a uma condenação no Tribunal do Júri. 
[...] 

Samira Bueno e Renato Sérgio de Lima, Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: https://g1.globo.com/monitor-da-
violencia/noticia/2018/09/05/produzindo-impunidade.ghtml. Acesso em 23 de junho de 2020. (Adaptado) 

 
O Brasil é o paraíso da impunidade para réus do colarinho branco 
Vivemos no paraíso da impunidade dos colarinhos brancos. A pena da corrupção, no Brasil, é uma piada 
de mau gosto. Embora a pena máxima, de 12 anos, impressione, a tradição nacional orienta que a punição 
fique próxima à mínima, que é de 2 anos.  
Uma pena inferior a 4 anos, quando não é cumprida em regime aberto, em casa e sem fiscalização (na 
falta de casa de albergado), é substituída por penas restritivas de direitos – ou seja, prestação de serviços 
à comunidade e doação de cestas básicas. Para piorar o cenário, decretos de indulto natalino determinam 
a extinção dessas penas após apenas um quarto delas terem sido cumpridas, ainda que penas 
alternativas não gerem superlotação carcerária, a qual o indulto, em tese, buscaria remediar.  
Além de ser baixa, a pena raramente é aplicada contra colarinhos brancos. Ela prescreve. Advogados 
habilidosos, contratados a peso de ouro – do nosso ouro, desviado dos cofres públicos – manejam 
petições e recursos protelatórios sucessivos até alcançarem a prescrição e, consequentemente, a 
completa impunidade dos réus. O sistema estimula a barrigada.  
Nosso sistema prescricional, aliado ao congestionamento dos tribunais, é uma máquina de impunidade. 
Somos o único país com quatro instâncias de julgamento, que abrem suas portas à bem manejada técnica 
recursal. Dentro de cada uma, são possíveis novos recursos, alguns dos quais se repetem sem fim. 
Enquanto a Corte Suprema americana julga cem casos por ano, a nossa julga cem mil casos por ano. 
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 A prescrição criminal foi criada para estabilizar relações sociais diante da inércia do autor da ação penal, 
mas hoje ela funciona como uma punição do autor e, consequentemente, da vítima e da sociedade, por 
uma demora do Judiciário da qual aqueles não têm qualquer culpa. 
É como se você planejasse uma viagem de São Paulo ao Rio de Janeiro e a estimasse em seis horas. No 
trajeto, entretanto, enfrenta-se congestionamento decorrente do excesso de veículos, o que permite que a 
viagem só seja concluída após oito horas. Então, uma bruxa má, chamada prescrição, determina o 
cancelamento da viagem num passe de mágica, devolve-o a São Paulo e o condena a nunca mais sair de lá.  
Assim foi no caso Propinoduto, que apurou corrupção de fiscais estaduais do Rio de Janeiro, os quais 
esconderam propinas na Suíça que chegaram a US$ 34 milhões. A acusação aconteceu em 2003, mesmo 
ano em que a sentença foi proferida, condenando os auditores. Mas, lembrem-se, no Brasil réus ricos 
alcançam quatro julgamentos, e esse foi só o primeiro.  
O segundo julgamento aconteceu em 2007. O terceiro, em dezembro de 2014, e ainda pendem recursos 
para o mesmo tribunal. Em 2013, a Suíça ameaçou devolver o dinheiro para os réus, em razão da demora. 
Se o quarto julgamento demorar o mesmo tempo que o terceiro, esse caso será concluído em 2021, quase 
20 anos após a acusação e mais de 20 anos após os fatos, que ocorreram desde 1999. 
Guardei a cereja do bolo para o fim: os crimes de corrupção já prescreveram. É como se a corrupção 
jamais tivesse existido, embora tenha sido amplamente provada e os réus tenham sido condenados.  
Infelizmente, essa é a regra em relação aos colarinhos brancos. O caso Maluf prescreveu no tocante ao 
político, embora tenham sido encontradas centenas de milhões de dólares no exterior. O caso Luís 
Estêvão, relacionado a desvios de dinheiro público na construção do Tribunal Regional do Trabalho de 
São Paulo, prescreverá ano que vem, se não se encerrar até lá. 
Analisei dados fornecidos pelo Estado do Paraná e constatei que ou não há corruptos do colarinho branco 
que desviem milhões no Paraná, ou eles não vão para a cadeia. Se esse fosse um teste de múltipla escolha, 
optaria pela segunda alternativa com segurança.  
O Paraná tem quase 30 mil presos, e apenas 53 deles cumprem pena por corrupção. Eles todos, menos 
dois, praticaram crimes como furto, roubo, tráfico de drogas, embriaguez ao volante ou contrabando. Em 
geral, tentaram corromper o policial que efetuou a prisão. Dos dois restantes, um foi submetido a medida 
de segurança, o que indica que é alguém que está fora do juízo pleno, e outro é um oficial de justiça que 
recebeu gratificação para cumprir um mandado. Nenhum dos presos tem o perfil do corrupto que desvia 
milhões.  
Não há dúvidas de que a corrupção é, no Brasil, um crime de baixo risco. Para réus do colarinho branco, o 
sistema de justiça penal ainda tem que melhorar muito para ser ruim, quanto mais para ser bom. Os mais 
reconhecidos estudiosos da corrupção no mundo dizem que, se queremos ser um país livre da corrupção, 
ela deve ser um crime de alto risco. 
Deve ter uma punição séria e que seja aplicada. [...] Até mudarmos a legislação, criando um ambiente 
menos favorável à corrupção, seremos o paraíso dos grandes corruptos e o inferno daqueles que sofrem 
diariamente com a falta do dinheiro desviado na educação, na saúde, no saneamento e na segurança 
pública. 

Adaptado. Deltan Dallagnol. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/opiniao/coluna/2015/10/01/brasil-e-o-paraiso-da-
impunidade-para-reus-do-colarinho-branco.htm?cmpid=copiaecola. Acesso em 19 de junho de 2020. 

 
Considerando que os fragmentos de texto apresentados têm caráter unicamente motivador, redija um 
texto dissertativo acerca das causas da impunidade no Brasil, discutindo soluções para a redução da 
impunidade no país. 
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Preencha o Gabarito 

https://bit.ly/Simulado-PCDF-27-06 
Não é assinante? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no 

banner! 

 

 
Conheça nosso sistema de questões! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 
mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique 

no banner e aproveite os descontos e bônus imperdíveis! 

 

https://bit.ly/Simulado-PCDF-27-06
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/sistema-de-questoes/#/

